
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 128.406 - RJ (2013/0172045-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EDILENE BARBOSA SANTANA 
AGRAVADO : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A 
SUSCITANTE : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE SALVADOR - BA 
INTERES. : EDILENE BARBOSA SANTANA 
ADVOGADO : DERALDO BARBOSA BRANDÃO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA SUSCITADO POR EMPRESA ARREMATANTE 
DA UNIDADE PRODUTIVA DA VARIG S/A EM FACE DE JUÍZOS 
DO TRABALHO E JUÍZO FALIMENTAR. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO FALIMENTAR.

1. A execução individual trabalhista e a recuperação judicial 
apresentam nítida incompatibilidade concreta, porque uma não 
pode ser executada sem prejuízo da outra.

2. O Juízo universal é o competente para a execução dos 
créditos apurados nas ações trabalhistas propostas em face da 
Varig S/A e da VRG Linhas Aéreas S/A (arrematante da UPV), 
sobretudo porque, no que se refere à arrematação judicial da 
UPV, ficou consignado em edital, nos termos da Lei n.º 11.101/05, 
que sua transmissão não acarretaria a assunção de seu passivo.

3. Competência do Juízo da Direito da 1.ª Vara Empresarial do 
Rio de Janeiro, para o prosseguimentos das execuções 
trabalhistas.

4. É vedado a esta Corte Superior apreciar violação de 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento. 

5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 
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Brasília (DF), 10 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 128.406 - RJ (2013/0172045-3)
  

AGRAVANTE : EDILENE BARBOSA SANTANA 
AGRAVADO : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE SALVADOR - BA 
INTERES. : EDILENE BARBOSA SANTANA 
ADVOGADO : DERALDO BARBOSA BRANDÃO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI:

Trata-se de agravo regimental interposto por EDILENE BARBOSA 

SANTANA, em face da decisão de fls. 248/251 (e-STJ), da lavra deste signatário, que 

conheceu do conflito para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara 

Empresarial do Rio de Janeiro/RJ.

A agravante, em suas razões (fls. 263/271, e-STJ), sustenta, em suma, que 

"No caso da VEM ENGENHARIA não houve a aquisição de ativos, mas, simples 

compra e venda de ações, continuando a exitir a VEM ENGENHARIA, que não entrou 

em processo de recuperação judicial ou falimentar". (fl. 267, e-STJ). Aventa, finalmente, 

ofensa ao art. 5º, XXXVI, do texto constitucional. 

Por fim, requer a reforma da decisão recorrida para que não seja conhecido 

o conflito de competência suscitado, bem como o prosseguimento da execução perante 

a justiça trabalhista.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 128.406 - RJ (2013/0172045-3)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA SUSCITADO POR EMPRESA ARREMATANTE 
DA UNIDADE PRODUTIVA DA VARIG S/A EM FACE DE JUÍZOS 
DO TRABALHO E JUÍZO FALIMENTAR. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO FALIMENTAR.

1. A execução individual trabalhista e a recuperação judicial 
apresentam nítida incompatibilidade concreta, porque uma não 
pode ser executada sem prejuízo da outra.

2. O Juízo universal é o competente para a execução dos 
créditos apurados nas ações trabalhistas propostas em face da 
Varig S/A e da VRG Linhas Aéreas S/A (arrematante da UPV), 
sobretudo porque, no que se refere à arrematação judicial da 
UPV, ficou consignado em edital, nos termos da Lei n.º 11.101/05, 
que sua transmissão não acarretaria a assunção de seu passivo.

3. Competência do Juízo da Direito da 1.ª Vara Empresarial do 
Rio de Janeiro, para o prosseguimentos das execuções 
trabalhistas.

4. É vedado a esta Corte Superior apreciar violação de 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento. 

5. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

A irresignação não merece acolhida.

1. Com efeito, cinge-se a controvérsia em saber a quem compete decidir 

sobre  execução de valores a que fora condenada a suscitante, tendo em vista o trâmite 

de ação de recuperação judicial da sociedade empresária.

A questão já se encontra pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, que reconhece ser o Juízo onde se processa a recuperação judicial o 

competente para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens da 

empresa recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos atos de execução, ainda 

que o crédito seja anterior ao deferimento da recuperação judicial, devendo, portanto, se 

submeter ao plano, sob pena de inviabilizar a recuperação.
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No caso, há de se atentar para o fato de que o processo de recuperação 

judicial em que se encontra a Varig S.A. faz com que o juízo universal seja o 

competente para apreciar a sucessão ventilada nos autos. 

Não tendo o agravante conseguido derruir os fundamentos adotados pela 

decisão agravada, esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir 

transcritos (fls. 248/251, e-STJ):

"Cinge-se a controvérsia em saber a quem compete decidir sobre  
execução de valores a que fora condenada a suscitante, tendo em vista 
o trâmite de ação de recuperação judicial da VARIG S/A e as de outras 
sociedades.
A questão já se encontra pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, que reconhece ser o juízo onde se processa a recuperação 
judicial o competente para julgar as causas pertinentes aos interesses e 
bens da sociedade recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos 
atos de execução, mesmo quando o crédito seja anterior ao deferimento 
da recuperação judicial, devendo, portanto, se submeter ao plano, sob 
pena de inviabilizá-la.
No caso, o processo de recuperação judicial em que se encontra a Varig 
S/A e as outras sociedades impõe o reconhecimento do juízo universal 
como o competente para apreciar a sucessão ventilada nos autos. 
Nesse sentido, vale trazer a lume ementa exarada no julgamento do CC 
82.445/RJ, da relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, cuja matéria, 
ali versada, revela identidade com a espécie ora em apreço:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. PROCESSO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO DE ATIVOS E PAGAMENTO 
DE CREDORES. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ATOS DE 
EXECUÇÃO. MONTANTE APURADO. SUJEIÇÃO À RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRESSUPOSTOS E ALCANCE DA LEI N. 11.101/05. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ.

Assim, diante das regras estabelecidas nos artigos 60, parágrafo único, e 
141 da Lei 11.101/05, tratando-se de empresas envolvidas em processo 
de recuperação judicial, deverão se concentrar no juízo universal todas 
as demandas referentes à causa, incluindo, nessa esteira, as relativas às 
empresas sucessora e sucedida.
Afinal, as decisões proferidas nas reclamações trabalhistas podem 
alterar o plano de recuperação aprovado, o que não se pode admitir 
diante do entendimento dessa Corte, que atribui ao juízo da recuperação 
a competência para decidir sobre o destino do patrimônio da empresa 
recuperanda, sob pena de se prejudicar o funcionamento da sociedade 
empresária, comprometendo-se o sucesso da demanda.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO FEDERAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. NECESSIDADE DE 
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SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. "A e. 2ª Seção desta a. Corte, ao sopesar a dificuldade ou mesmo 
total inviabilização da implementação do plano de recuperação judicial, 
decorrente da continuidade das execuções individuais, concluiu que, 
aprovado e homologado o plano de recuperação judicial, os créditos 
deverão ser executados de acordo com as condições ali estipuladas." 
(CC 98.264/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda) 2. Conflito conhecido 
para declarar a competência do Juízo de Direito da 4ª Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro/RJ.
(CC 106768/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 02/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE DIREITO E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PROCESSO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI N. 11.101/05). AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
CRÉDITO APURADO. HABILITAÇÃO. ALIENAÇÃO DE ATIVOS E 
PAGAMENTOS DE CREDORES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. Com a edição da Lei n. 11.101/05, respeitadas as especificidades 
da falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo 
para prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de 
ativos e pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em 
outros órgãos judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha 
ocorrido a constrição de bens do devedor.
2. Após a apuração do montante devido, processar-se-á no juízo da 
recuperação judicial a correspondente habilitação, sob pena de 
violação dos princípios da indivisibilidade e da universalidade, além de 
desobediência ao comando prescrito no art. 47 da Lei n. 11.101/05.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
Juízo de Direito da 1ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro (RJ).
(CC 90160/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 05/06/2009)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - ARRESTO DOS BENS DA EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - IMPOSSIBILIDADE - SUSPENSÃO 
DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS - NECESSIDADE. - PRECEDENTES - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO EM QUE SE PROCESSA A 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
I - A e. 2ª Seção desta a. Corte, ao sopesar a dificuldade ou mesmo 
total inviabilização da implementação do plano de recuperação judicial, 
decorrente da continuidade das execuções individuais, concluiu que, 
aprovado e homologado o plano de recuperação judicial, os créditos 
deverão ser executados de acordo com as condições ali estipuladas;
II - Convalidação da liminar anteriormente concedida, reconhecendo a 
competência do r. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DO FORO 
DISTRITAL DE CAIEIRAS/SP.
(CC 98.264/SP, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/03/2009, DJe 06/04/2009)

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO UNIVERSAL. DEMANDAS 
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TRABALHISTAS. PROSSEGUIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1 - Há de prevalecer, na recuperação judicial, a universalidade, sob 
pena de frustração do plano aprovado pela assembléia de credores, 
ainda que o crédito seja trabalhista.
2 - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito 
da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo - SP.
(CC 90504/SP, Rel. Ministro  FERNANDO GONÇALVES, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 01/07/2008)

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. VASP. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO APROVADO 
E HOMOLOGADO. EXECUÇÃO TRABALHISTA. SUSPENSÃO POR 
180 DIAS. ART. 6º, CAPUT E PARÁGRAFOS DA LEI 11.101/05. 
MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA. FUNÇÃO SOCIAL DA 
EMPRESA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O CUMPRIMENTO DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DE EXECUÇÕES 
INDIVIDUAIS. PRECEDENTE DO CASO VARIG - CC 61.272/RJ. 
CONFLITO PARCIALMENTE CONHECIDO.
1. A execução individual trabalhista e a recuperação judicial 
apresentam nítida incompatibilidade concreta, porque uma não pode 
ser executada sem prejuízo da outra.
2. A novel legislação busca a preservação da sociedade empresária e 
a manutenção da atividade econômica, em benefício da função social 
da empresa.
3. A aparente clareza do art. 6º, §§ 4º e 5º, da Lei 11.101/05 esconde 
uma questão de ordem prática: a incompatibilidade entre as várias 
execuções individuais e o cumprimento do plano de recuperação.
4. "A Lei nº 11.101, de 2005, não terá operacionalidade alguma se 
sua aplicação puder ser partilhada por juízes de direito e por juízes do 
trabalho." (CC 61.272/RJ, Segunda Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, 
DJ de 25.06.07).
5. Conflito parcialmente conhecido para declarar a competência do 
Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca 
de São Paulo.
(CC 73380/SP, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/11/2007, DJe 21/11/2008)

Assim, no caso, o Juízo competente é o da recuperação judicial, pois o 
destino do patrimônio da suscitante em processo de recuperação judicial 
não pode ser afetado por decisões prolatadas por Juízo diverso.
Do exposto, com base no art. 120, parágrafo único, do CPC, conheço do 
conflito de competência para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª 
Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ."

2. Por fim, descabe a esta Corte Superior apreciar alegada violação de 

dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal, mesmo que para fins de prequestionamento. 

Nesse sentido, confira-se: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. ARTIGO 538, PARÁG. ÚNICO DO CPC. EMBARGOS 
REJEITADOS. (...) 2. É vedado a este Tribunal apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 
(...)" (EDcl no AgRg no Ag 1017931/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 22/09/2008)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1374859 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0172045-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC     128.406 / RJ

Números Origem:  00328003420085050003  00713238720058190001  02604471620108190001  120762  
2604471620108190001  328003420085050003  713238720058190001

EM MESA JULGADO: 10/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE SALVADOR - BA
INTERES. : EDILENE BARBOSA SANTANA
ADVOGADO : DERALDO BARBOSA BRANDÃO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILENE BARBOSA SANTANA
AGRAVADO : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A
SUSCITANTE : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE SALVADOR - BA
INTERES. : EDILENE BARBOSA SANTANA
ADVOGADO : DERALDO BARBOSA BRANDÃO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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